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A possibilidade de ampliar 
de cerca de 1,3 milhão para até 
10 milhões o universo de con-
tribuintes sob fi scalização no 
Rio Grande do Sul dimensiona 
o desafi o operacional imposto 
pela reforma tributária às admi-
nistrações públicas. A transição 
exigirá novas estratégias de fi s-
calização, integração de sistemas 
e cooperação entre União, esta-
dos e municípios. Essas questões 
estiveram em debate no XII Fó-
rum da Administração Tributá-
ria, promovido em Porto Alegre 
pela Associação dos Audito-
res-Fiscais da Receita Estadual 
do Rio Grande do Sul (Afi svec), 
em parceria com a Associação 
dos Auditores-Fiscais da Recei-
ta Municipal de Porto Alegre 
(Aiamu).

Um dos temas discutidos foi 
a experiência paraguaia na ad-

ministração tributária. A pro-
ximidade geográfi ca com o Rio 
Grande do Sul e a presença de 
empresas brasileiras no país vi-
zinho despertam o interesse 
pelas medidas adotadas para 
estimular o desenvolvimen-
to econômico. 

Para o presidente da Afi s-
vec, Marcelo Ramos de Mello, 
a análise de experiências inter-
nacionais pode contribuir para 
adaptar as estruturas brasilei-
ras ao novo modelo de tributa-
ção sobre o consumo. “Busca-
mos compreender as medidas 
adotadas pelo Paraguai que im-
pulsionaram o seu desenvolvi-
mento extraordinário e atraíram 
diversas empresas brasileiras�, 
afi rma. O debate também con-
siderou o Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA), referência inter-
nacional para sistemas de tribu-
tação sobre o consumo, e sua re-
lação com o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) e a Contribuição 

sobre Bens e Serviços (CBS), ins-
tituídos pela reforma brasileira.

A mudança exigirá uma 
transformação na atuação dos 
fi scos, que precisarão trabalhar 
de forma coordenada durante 
a convivência entre os sistemas 
tributários. “Os auditores fi scais 
das três esferas precisarão trocar 
o chip e adotar uma postura de 
trabalho cooperativo em rede�, 
afi rma Mello.

A estimativa de expansão 
da base potencial de fi scalização 
considera que o Estado admi-
nistra atualmente cerca de 300 
mil contribuintes do Imposto 
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), número 
que chega a 1 milhão quando 
somados os produtores rurais. 
A incorporação de outros seg-
mentos, incluindo contribuintes 
do Imposto sobre Serviços (ISS), 
pessoas físicas e empresas de 
outros estados que vendem para 
o Rio Grande do Sul, poderá ele-

var esse universo a 10 milhões, 
conforme projeção apresentada 
pelo dirigente.

A ampliação reforça a ne-
cessidade de avaliar o quadro de 
pessoal, a estrutura administra-
tiva e a realização de concursos 
públicos. O trabalho também 
deverá considerar a convivên-
cia entre os sistemas tributários 
durante a transição, prevista até 
2032, sem interromper fi scaliza-
ções e cobranças de períodos an-
teriores relativas, por exemplo, 
ao ICMS e ao ISS.

A integração tecnológica 
será indispensável para coorde-
nar procedimentos e comparti-
lhar informações entre a Recei-
ta Federal e os fi scos estaduais e 
municipais. A organização das 
atividades dependerá também 
da capacidade administrativa de 
cada município. Na avaliação de 
Mello, cidades menores poderão 
recorrer à estrutura estadual, 
mediante delegação, enquanto 

municípios de porte intermediá-
rio poderão formar consórcios 
tributários. Os maiores tendem 
a manter estruturas próprias, 
coordenadas com a Receita Es-
tadual. No Rio Grande do Sul, a 
estimativa apresentada pelo di-
rigente é de aproximadamente 
20 municípios nessa condição.

Outra mudança envolve a 
transferência da arrecadação da 
origem para o destino e o en-
cerramento dos benefícios fi s-
cais vinculados ao modelo atual. 
Com a tributação direcionada ao 
local de consumo, estados e mu-
nicípios terão menos espaço para 
utilizar incentivos na atração de 
investimentos. Para Mello, o ce-
nário exigirá outras estratégias 
de desenvolvimento, com maior 
utilização de instrumentos or-
çamentários e políticas públicas 
voltadas à atividade econômica 
e à geração de empregos.

Fiscalização tributária exigirá maior cooperação entre os fiscos
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Reforma exigirá uma transformação na atuação dos fiscos, que precisarão trabalhar de forma coordenada durante o período de convivência entre os sistemas tributários
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A implementação do split 
payment, mecanismo previsto 
na reforma tributária para se-
parar, no momento do paga-
mento, a parcela destinada ao 
vendedor daquela correspon-
dente aos tributos, tem gerado 
dúvidas entre consumidores e 
empresas sobre o tratamento 
dado aos valores pagos quando 
uma venda é cancelada ou um 
produto é devolvido.

O mecanismo muda uma 
etapa importante do recolhi-
mento dos tributos. Em vez 
de o estabelecimento receber 
integralmente o valor da ven-
da e posteriormente calcular e 
recolher o imposto, o sistema 
permite que a parcela corres-
pondente ao IBS (Imposto so-
bre Bens e Serviços) e à CBS 
(Contribuição sobre Bens e Ser-
viços) seja direcionada ao Fis-
co no momento da liquidação 
fi nanceira da operação. O res-
tante do pagamento é destina-
do ao fornecedor.

 Pelo sistema, o imposto é 
recolhido de forma automática 
ao Fisco no momento da liqui-
dação fi nanceira da operação. 
Uma das questões que surgem 
é como o comerciante recupe-
rará a parcela do IBS e da CBS 
que já tiver sido destinada ao 
Fisco caso a venda seja poste-
riormente desfeita.

De acordo com o contador 
Moisés Oliveira da Silva Wei-
dlich, quando uma venda é 
desfeita, a operação precisa ser 
formalmente registrada por 
meio de uma nota fi scal de de-
volução ou de cancelamento. 
Com a desconstituição da ven-
da, deixa de existir a obrigação 
tributária relacionada àque-
la operação.

O imposto que já havia sido 
recolhido ao governo, segun-
do Weidlich, passa então a ser 
convertido em crédito tributá-
rio na conta digital da empresa 
no portal do Fisco. Dessa for-
ma, o valor não é perdido pelo 
comerciante, mas fi ca disponí-
vel para utilização em opera-
ções posteriores.

Cancelamentos no split payment criam créditos ao comerciante 
Tributo já recolhido poderá ser compensado em vendas futuras ou, em determinadas situações, devolvido pelo Fisco

Pelo sistema, o imposto é recolhido de forma automática ao Fisco no momento da liquidação financeira da operação
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�Quando a venda é des-
feita, é preciso fazer uma nota 
fi scal de devolução, ou cancela-
mento. A partir daí, a obrigação 
tributária daquela venda deixa 
de existir�, explica o contador.

Na prática, o crédito poderá 
ser utilizado pela empresa para 
compensar o imposto devido 
em vendas futuras. Isso evi-
ta que o comerciante tenha de 
arcar novamente com um tri-
buto referente a uma operação 
que deixou de existir. O proce-
dimento também demonstra 
que o recolhimento automático 
pelo split payment não elimina 
a necessidade de ajustes poste-
riores quando há cancelamen-
to, devolução ou outra situação 
que altere os efeitos da opera-
ção original.

Para o consumidor, a ques-
tão aparece principalmente nas 
compras em que o pagamento 
já foi realizado e a mercado-
ria posteriormente é devolvi-
da. Nesse cenário, a parcela do 
imposto não permanece vin-
culada defi nitivamente à ven-
da desfeita. A regularização 
da operação no sistema fi scal é 
o que permite reconhecer que 
aquela transação deixou de 
produzir os efeitos tributários 
inicialmente previstos. 

Weidlich ressalta, porém, 
que pode haver outra alterna-
tiva quando a empresa acu-
mular um volume elevado de 
devoluções e não tiver previ-

são de novas vendas nas quais 
possa utilizar os créditos. Nes-
se caso, segundo ele, o contri-
buinte poderá solicitar direta-
mente ao governo a restituição 
do valor.

�A loja usa esse valor como 
um crédito das próximas ven-
das. Ou, se a empresa tiver um 
volume muito elevado de devo-
luções e não possuir previsão 
de vendas próximas, deve soli-
citar o retorno do valor direta-
mente ao governo”, afi rma.

A possibilidade de utiliza-
ção como crédito faz com que 
o impacto fi nanceiro da devo-
lução não represente, em prin-
cípio, uma perda defi nitiva do 
imposto que havia sido reco-
lhido. A empresa poderá apro-
veitar o valor para abater obri-
gações tributárias posteriores, 
respeitando os procedimentos 
previstos para a regularização 
da operação.

Weidlich observa que a al-
ternativa da restituição ganha 
importância justamente nos 
casos em que não houver ope-
rações futuras sufi cientes para 
absorver os créditos. Segundo 
o contador, o procedimento de 
devolução do recurso pelo Fis-
co pode levar de 30 a 180 dias. 
Assim, entre o momento em 
que a venda é desfeita e a re-
cuperação efetiva do dinheiro, 
pode existir um intervalo que 
precisa ser considerado pela 
empresa na gestão do fl uxo 

de caixa.
A explicação ajuda a escla-

recer uma das dúvidas que sur-
gem com a adoção do split pay-
ment: o fato de o imposto ser 
recolhido automaticamente no 
momento do pagamento não 
signifi ca que ele se torne defi -
nitivo caso a venda posterior-
mente seja cancelada ou des-
feita. A regularização fi scal da 
operação gera o corresponden-
te crédito para a empresa.

O funcionamento também 
reforça a importância dos pro-
cedimentos fi scais e dos regis-
tros das devoluções. Para que o 
crédito seja reconhecido, a ope-
ração original precisa ser de-
vidamente desconstituída nos 
documentos fi scais. A partir 
dessa regularização, o valor an-
teriormente destinado ao Fisco 
deixa de corresponder a uma 
obrigação tributária efetiva da-
quela venda e pode ser tratado 
conforme as regras aplicáveis 
ao crédito.

Dessa maneira, o split pay-
ment procura manter a separa-
ção entre o dinheiro que per-
tence ao fornecedor e o valor 
destinado à tributação mesmo 
quando ocorre uma alteração 
posterior na operação comer-
cial. O imposto é separado e 
recolhido na liquidação, mas o 
sistema precisa prever também 
os mecanismos para corrigir o 
recolhimento quando a venda 
deixa de existir.

REPORTAGEM

SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

Novas medidas simplifi cam obrigações da Reforma 
Tributária para nanoempreendedores e MEIs

Foram publicados o De-
creto nº 13.140/2026 e a Re-
solução CGSN nº 195/2026, 
que promovem importan-
tes medidas de simplifi ca-
ção no âmbito da implemen-
tação da Reforma Tributária 
do Consumo. As normas re-
duzem obrigações acessó-
rias para nanoempreendedo-
res e MEI, assegurando uma 
transição mais adequada à 
realidade dos pequenos ne-
gócios. O objetivo é garantir 
que a modernização do sis-
tema tributário brasileiro seja 
acompanhada de regras pro-
porcionais à capacidade ope-
racional dos diversos seg-
mentos produtivos. Entre as 
principais mudanças, desta-
ca-se a dispensa de inscrição 
no CNPJ para os nanoem-
preendedores, bem como 
a dispensa da emissão dos 
documentos fi scais eletrôni-
cos relacionados aos novos 
tributos sobre o consumo. A 
medida reconhece as carac-
terísticas específi cas desse 
público, formado por pessoas 
que exercem atividades eco-

nômicas de reduzida dimen-
são e baixo volume de recei-
tas. A nova regulamentação 
permite a utilização da DASN-
-Simei como documento fi s-
cal eletrônico nas operações 
destinadas ao consumidor 
fi nal pessoa física, reduzin-
do custos de conformidade e 
simplifi cando o atendimento 
das novas exigências decor-
rentes da Reforma Tributária. 
A modernização do sistema 
não deve representar aumen-
to de complexidade para os 
pequenos contribuintes, mas 
sim a construção de um am-
biente mais simples, acessí-
vel e favorável ao empreende-
dorismo. As novas medidas 
asseguram que a simplifi ca-
ção prometida pela Reforma 
Tributária alcance também os 
menores empreendedores do 
País. Ao reduzir obrigações e 
adequar exigências à realida-
de dos pequenos negócios, 
o Governo Federal promo-
ve uma implementação mais 
efi ciente, inclusiva e equili-
brada do novo sistema tribu-
tário brasileiro.

Receita dá receita
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A decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), por 6 vo-
tos a 5, de excluir o Imposto 
sobre Serviços (ISS) da base 
de cálculo do PIS/Cofi ns abre 
caminho para reduzir a carga 
tributária das empresas pres-
tadoras de serviços. Embora 
o entendimento represente 
uma mudança importante na 
apuração das contribuições 
federais, os contribuintes pre-
cisam ter cautela antes de al-
terar os cálculos ou buscar a 
recuperação de valores pagos 
anteriormente. O alcance prá-
tico da decisão ainda depende 
da publicação do acórdão e da 
defi nição dos efeitos tempo-
rais do julgamento, a chama-
da modulação.

A discussão envolve dois 
aspectos centrais para as em-
presas. O primeiro é a pos-
sibilidade de reduzir o valor 
das contribuições devidas so-
bre as operações, retirando 
da base de cálculo o impos-
to municipal que é recolhido 
pelo prestador e repassado 
ao município. O segundo diz 
respeito à recuperação de pa-
gamentos realizados nos últi-
mos anos. Nesse caso, a deci-
são do STF sobre a modulação 
será determinante para es-
tabelecer a partir de quando 
o entendimento poderá ser 
aplicado e quais contribuin-
tes poderão aproveitar os efei-
tos retroativos.

A União estima impacto 
de até R$ 35,4 bilhões, consi-
derando a devolução de va-
lores dos últimos cinco anos. 
Durante o julgamento, o mi-
nistro Luiz Fux propôs que 
a decisão produza efeitos a 
partir da publicação da ata, 
ressalvados os processos ju-
diciais e administrativos pen-
dentes. A proposta, entretan-
to, não deve ser confundida 
com uma defi nição defi nitiva 
sobre o alcance temporal do 
entendimento, que depende 
da conclusão do julgamen-
to e dos termos estabelecidos 
pelo Tribunal.

A eventual recuperação 
dos valores também não sig-
nifi ca que as empresas pos-
sam solicitar imediatamente 
a restituição ou efetuar com-
pensações por conta própria. 
A utilização de créditos tribu-
tários está sujeita a requisitos 
legais, que variam conforme 
a situação do contribuinte e a 
existência de questionamen-

to judicial ou administrativo. 
Por isso, o planejamento deve 
considerar tanto o histórico de 
recolhimentos quanto os ris-
cos de contestação pela Recei-
ta Federal.

Diretor legislativo do Sin-
dicato das Empresas de Ser-
viços Contábeis, Assessora-
mento, Perícias, Informações 
e Pesquisas do Estado do Rio 
Grande do Sul (Sesconrs), Ra-
fael Borin recomenda que em-
presários e profi ssionais da 
contabilidade avaliem indivi-
dualmente cada caso antes de 
tomar decisões. O sindicato 
ajuizou, em outubro de 2021, 
uma ação coletiva sobre a ex-
clusão do ISS da base de cál-
culo do PIS e da Cofi ns. A ini-
ciativa pode representar uma 
alternativa para empresas 
abrangidas pela medida, ob-
servadas as condições proces-
suais e os efeitos que vierem 
a ser reconhecidos. Essa pau-
ta ganha destaque justamente 
no período de transição para 
o novo sistema tributário. A 
partir de 2027, a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) 
substituirá o PIS e a Cofi ns, 
o que torna importante ava-
liar os períodos anteriores e 
os procedimentos necessários 
para eventual aproveitamento 
de créditos. Em entrevista ao 
Jornal do Comércio, o diretor 
legislativo do Sesconrs explica 
os efeitos da decisão, os cuida-
dos para evitar autuações e as 
possibilidades de recuperação 
dos valores pagos.

JC Contabilidade � Qual 
é o principal efeito da deci-
são do STF para as prestado-
ras de serviços?

Rafael Borin � A decisão 
reduz a base de cálculo do 
PIS e da Cofi ns das empresas 
prestadoras de serviços, por-
que o ISS deixa de ser tratado 
como receita ou faturamento. 
O fundamento é o mesmo da 
�tese do século� (a exclusão 
do ICMS): o ISS apenas tran-
sita pelo caixa da empresa até 
ser repassado ao município. 
Na prática, há menos tributo 
a pagar daqui para frente e 
uma possível recuperação do 
que foi pago a mais no pas-
sado. Esta segunda parte de-
pende da modulação. Como a 
CBS substitui o PIS e a Cofi ns 
a partir de 2027, o efeito fi nan-
ceiro relevante se concentra 
no passado.

Contab � As empresas já 
podem excluir o ISS das pró-
ximas apurações?

Decisão favorável às prestadoras de serviços sobre ISS exige cautela
Alcance prático da decisão do Supremo Tribunal Federal ainda depende da publicação do acórdão e da defi nição dos efeitos temporais do julgamento
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Borin aconselha empresas e contadores a avaliar de modo criterioso cada caso
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Borin � Juridicamente, o 
mérito está decidido, mas há 
três fatores de cautela. Pri-
meiro, o acórdão ainda não foi 
publicado. Segundo, a União 
pode opor embargos de de-
claração. Terceiro, em caso de 
modulação, já sugerida pelos 
Ministros André Mendonça 
e Luiz Fux, a decisão passa a 
produzir efeitos a partir da 
ata do julgamento. Portanto, a 
matéria é muito recente e ex-
cluir sem amparo judicial ou 
orientação formal da Receita 
expõe a empresa à discussão 
administrativa. Minha orien-
tação, neste momento, é ava-
liar os possíveis ganhos e ris-
cos com o assessor tributário 
antes de agir.

Contab � É possível re-
cuperar o PIS/Cofi ns pago 
sobre o ISS nos últimos cin-

ENTREVISTA

A matéria é muito recente 

e excluir sem amparo 

judicial ou orientação 

formal da Receita expõe 

a empresa à discussão 

administrativa

co anos?
Borin � É possível, mas 

não está garantida. O prazo 
geral de prescrição é de cin-
co anos, contados para trás 
do ajuizamento da ação ou do 
pedido administrativo. Mas 
o STF ainda precisa decidir 
se a decisão alcança o passa-
do e para quem. Se o Tribu-
nal repetir a lógica do ICMS, 
que só alcançou o passado de 
quem já tinha ação ajuizada 
até a data de corte, muitas em-
presas fi cariam só com o efei-
to futuro.

Contab – Como fi ca a si-
tuação de quem já questio-
nou a cobrança e de quem 
ainda não o fez?

Borin � Quem já tem ação 
ou processo administrativo 
está na posição mais segura. 
Quem ainda não questionou 
fi ca em posição de risco, por-
que o passado pode ser limi-
tado pela modulação. Sem 
questionamento prévio, o be-
nefício talvez se restrinja ao 
futuro. Por isso, para quem 
pensa em ajuizar ações, vale 
avaliar o ajuizamento sem de-
mora, antes da publicação da 
ata de julgamento.

Contab � Como a mo-
dulação pode afetar a recu-
peração dos valores pagos 
no passado?

Borin � Modulação é a 
possibilidade de o STF limi-

tar no tempo os efeitos de 
uma decisão. Ou seja, o Tribu-
nal escolhe uma data de cor-
te para que a decisão passe a 
surtir efeitos. Aqui ela defi ne 
quanto do passado pode ser 
recuperado. No caso do ICMS, 
o STF fi xou marco em 2017, 
preservando quem já havia 
ajuizado ação. Não há garan-
tia de que se repita, mas é o 
precedente mais próximo.

Contab � A empresa já 
pode pedir a compensação 
administrativa dos valores?

Borin � Em regra, não 
é possível nesse momen-
to. Quando o direito vem de 
ação judicial, a compensação 
só pode ser feita após o trân-
sito em julgado (art. 170-A do 
CTN). O pedido administra-
tivo é teoricamente possível, 
mas tende a enfrentar resis-
tência da Receita enquanto 
não houver regulamentação 
ou defi nição da modulação. 
Não é recomendável.

Contab � Quais são os 
primeiros cuidados que em-
presários e contadores de-
vem tomar?

Borin � Eu sugeriria as 
seguintes providências: Le-
vantar o histórico de paga-
mentos de PIS/Cofi ns sobre o 
ISS, mês a mês e por período; 
Verifi car se a empresa já tem 
ação ou pedido administrati-
vo e em que fase está; Se não 
tem, avaliar o ajuizamento, 
considerando o risco da mo-
dulação; Não alterar apura-
ções nem compensar sem res-
paldo, para evitar autuações e 
multas, e buscar uma assesso-
ria tributária sobre o tema.

Contab � A ação coleti-
va do Sesconrs benefi cia os 
associados? É preciso entrar 
com ação individual?

Borin � Sim. O Sesconrs 
ajuizou, em outubro de 2021, 
mandado de segurança que 
versava justamente sobre a in-
constitucionalidade da inclu-
são do ISS na base de cálculo 
do PIS e da Cofi ns. Os efei-
tos da ação, em tese, retroa-
gem até outubro de 2016. As 
empresas associadas poderão 
obter o benefício a partir do 
trânsito em julgado da ação 
coletiva, por meio de compen-
sação. Portanto, não é preciso 
ajuizar ação individual, os as-
sociados poderão aproveitar a 
ação do Sesconrs a partir do 
trânsito em julgado. O sindi-
cato conta com assessoria ju-
rídica especializada para via-
bilizar o benefício e realizar a 
compensação do crédito.
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Vejo mérito 
na tentativa de 
simpli� car o sistema 
tributário. Mas 
aprovar as linhas 
gerais não dispensa 
o Executivo, o 
Senado e os órgãos 
técnicos de concluir 
as regras em 
tempo útil

Lula foi reeleito, mas ain-
da há decisões da reforma 
tributária que podem alte-
rar as contas das empresas 
em 2027. A alíquota da CBS 
não foi fixada, o Imposto 
Seletivo segue sem percen-
tuais definidos e ainda não 
há data para o split payment 
se tornar obrigatório. 

O Congresso aprovou 
as linhas gerais do sistema. 
Agora faltam escolhas que 
vão determinar quanto as 
empresas terão de recolher 
e quando o dinheiro sairá 
do caixa.

Há quase 25 anos acom-
panho mudanças na tributa-
ção brasileira. Aprendi que 
uma empresa não consegue 
rever um contrato com a 
mesma facilidade com que o 
governo publica uma regra. 
Quem fecha preços hoje pre-
cisa saber quais tributos terá 

de recolher amanhã.
Na CBS, o prazo é espe-

cialmente apertado. O Tri-
bunal de Contas da União 
tem até 30 de outubro para 
encaminhar o cálculo, e o 
Senado, até 15 de dezembro, 
para fixar a alíquota de re-
ferência. A CBS substitui-
rá o PIS e a Cofins em 1º de 
janeiro. O percentual, por-
tanto, pode sair depois de 
assinados muitos contratos 
para 2027.

No Imposto Seletivo, 
ainda não foram definidas 
as alíquotas sobre cigarros, 
bebidas, veículos e outros 
produtos. O governo deixou 
a apresentação da proposta 
para depois das eleições. 

Discute-se, ainda, uma 
PEC para manter tempo-
rariamente o IPI em deter-
minados setores, diante do 
prazo de 90 dias para a nova 
cobrança. Mesmo assim, a 
proposta de Orçamento de 
2027 já prevê arrecadar R$ 

41,9 bilhões com o impos-
to. O valor esperado está no 
papel, mas as alíquotas ain-
da não.

O split payment, por sua 
vez, separa o imposto no 
momento da liquidação do 
pagamento. A Receita come-
çou os testes em outubro e 
anunciou uma implantação 
gradual e facultativa, inicial-
mente entre empresas, no 
segundo semestre de 2027.

Ainda não há data para 
torná-lo obrigatório, nem de-
finição completa das opera-
ções abrangidas. Para quem 
vende a prazo, isso inter-
fere no cálculo do dinheiro 
que ficará disponível após 
o recebimento.

Também faltam detalhes 
da regulamentação. Uma 
nova versão do regulamen-
to é esperada em novem-
bro, enquanto empresas do 
Simples já precisam avaliar 
como vão recolher os novos 
tributos. Sem conhecer to-

das as condições, fica difícil 
comparar as opções.

Vejo mérito na tentativa 
de simplificar o sistema tri-
butário. Mas aprovar as li-
nhas gerais não dispensa o 
Executivo, o Senado e os ór-
gãos técnicos de concluir as 
regras em tempo útil. Com 
Lula reeleito, o governo terá 
continuidade para conduzir 
a reforma e articular, com as 
demais instituições, as defi-
nições pendentes.

Às empresas, recomendo 
simular alíquotas diferentes, 
revisar contratos e verificar 
quais produtos podem so-
frer incidência do Seletivo. 

Do poder público, es-
pero um calendário claro 
para as decisões pendentes 
e o cumprimento dos pra-
zos anunciados.

Quem precisa fechar o 
orçamento de 2027 não pode 
descobrir em dezembro as 
condições que deveria ter 
considerado meses antes. 

 A eleição terminou. As decisões da reforma tributária, não
OPINIÃO

 JOSÉ GUILHERME SABINO
 Fundador e CEO do Grupo Assertif
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